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DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA

EDITAL DE COBRANÇA AMIGÁVEL Nº 045/2022
Pessoa Jurídica

Pelo presente edital, a Agência de Atendimento em Palmas, nos 
termos do art. 22, inciso IV, combinado com o art. 26, inciso IV, alínea “g”,  
da Lei 1.288/01, intima o(s) contribuinte(s) abaixo identificado(s), a 
promover no prazo de 30 (trinta) dias, contados do quinto dia da publicação 
deste, o pagamento do(s) crédito(s) tributário(s) constituído(s) por 
intermédio do(s) Auto(s) de Infração a seguir relacionado(s), nos termos da 
legislação vigente nesta agência, localizada à Quadra ACSO 11 (103 Sul),  
Rua SO-07, lote 03, Plano Diretor Sul, Palmas - TO, sob pena de imediata 
inscrição do respectivo valor em Dívida Ativa.

Nº SUJEITO PASSIVO INSCRIÇÃO ESTADUAL AUTO VALOR PERÍODO DE REFERÊNCIA

01 ELETROSOM S.A 29.454.176-4 2017/001013 187.210,04
142.321,22

2014
2015

02 ELETROSOM S.A 29.456.040-8 2017/001520 8.250,00 2015

03
PALMAS FASHION 
STORE COMERCIO 

LTDA - ME
29.416.184-8 2017/001120

3.254,37
49.901,04
2.738,96

2012
2013
2016

04 MM DE OLIVEIRA 
EIRELI ME 29.478.597-3 2019/000435 206.953,24 2018

05

V V A 
DISTRIBUIDORA 
DE PRODUTOS 
PARA SAUDE 

LTDA

29.070.928-8 2018/001030 974,61 01/01 A 31/08/2017

06

V V A 
DISTRIBUIDORA 
DE PRODUTOS 
PARA SAUDE 

LTDA

29.070.928-8 2018/001029

215.367,54
212.402,81
216.310,16
381.476,71
109.634,79

2013
2014
2015
2016
2017

Palmas/TO, 10 de junho de 2022.

WELLINGTON LIMA FIGUEREDO
SUPERVISOR DA AGÊNCIA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE SENTENÇA Nº 046/2022
Pessoa Jurídica

Pelo presente edital, a Agência de Atendimento de Palmas - TO, 
situada à Quadra 103 Sul, Rua SO-07, lote 03, Plano Diretor Sul, nos 
termos do art. 22, inciso IV, da Lei 1.288, de dezembro de 2001, NOTIFICA 
o contribuinte abaixo indicado, contados do quinto dia da publicação deste, 
sobre a IMPROCEDÊNCIA/NULIDADE prolatada na Sentença nos termos 
da legislação vigente, ante ao Auto de Infração a seguir relacionado.

Nº SUJEITO PASSIVO INSCRIÇÃO ESTADUAL AUTO DE INFRAÇÃO PROCESSO

01 AMAZONAS DISTRIBUIDORA DE PNEUS E 
CÂMARAS LTDA 29.482.730-7 2020/000243 2020/6040/500861

Palmas/TO, 10 de junho de 2022.

WELLINGTON LIMA FIGUEREDO
SUPERVISOR DA AGÊNCIA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA Nº 047/2022
Pessoa Jurídica

Pelo presente edital a Agência de Atendimento em Palmas - TO, 
nos termos do art. 22, inciso IV, da Lei 1.288, de 28 de dezembro de 2001, 
INTIMA o(s) contribuinte(s) abaixo indicado(s) a promover no prazo de 30 
(trinta) dias, contados do quinto dia da publicação deste, o pagamento 
do(s) crédito(s) tributário(s) constituído(s) por intermédio do(s) Auto(s) 
de Infração a seguir relacionado(s), nos termos da legislação vigente ou 
apresentar impugnação nesta AGÊNCIA, localizada à Quadra ACSO 11  
(103 Sul), Rua SO-07, Lote 03, Plano Diretor Sul, Palmas/TO, ante a 
Sentença prolatada em 1ª instância, sob pena de inscrição do referido 
valor em dívida ativa.

Nº SUJEITO PASSIVO INSCRIÇÃO ESTADUAL AUTO DE INFRAÇÃO VALOR PERÍODO DE REFERÊNCIA

01 CAMPOS FLORIDOS COMÉRCIO 
DE COSMÉTICOS LTDA 29.406.092-8 2018/000139

2015
2016
2017

6.699,78
4.310,58

21.990,44

Palmas-TO, 10 de junho de 2022.

WELLINGTON LIMA FIGUEREDO
SUPERVISOR DA AGÊNCIA

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÕES

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 024/2022

A Pregoeira da SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E 
CENTRAL DE LICITAÇÃO da SECRETARIA DA FAZENDA, com base 
no Decreto nº 6.081/2020 do Governador do Estado do Tocantins, torna 
público para conhecimento dos interessados, a Ata de Registro de 
Preços, do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS  
nº 024/2022 da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Tocantins, 
do tipo MENOR PREÇO, realizada por intermédio do site: www.
comprasgovernamentais.gov.br, para as empresas abaixo relacionadas e 
classificadas no certame, em conformidade com as descrições constantes 
em suas Propostas de Preços e exigidas no edital, anexos aos autos:

Empresa: POSTERARI ASSESSORIA TÉCNICA EIRELI - EPP
CNPJ: 16.743.543/0001-39

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO MARCA VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

10 150 UN Pinça Adson em aço inoxidável, ponta com dente e 
comprimento de 18 cm. ABC 69,30 10.395,00

VALOR TOTAL 10.395,00

Empresa: R T COSTA FELICIANO - ME
CNPJ: 23.533.848/0001-81

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO MARCA VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

12 83 PCT Sacos plásticos para lixo hospitalar, na cor branca, 
capacidade 30 litros. Pacote com 100 unidades. DONAPACK 20,79 1.725,57

VALOR TOTAL 1.725,57

Empresa: ROSAMINAS SERVIÇO ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA - EPP
CNPJ: 66.453.879/0001-35

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO MARCA VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

01 88 FRC Desinfetante em pó a base de Monopersulfato de Potássio, 
Ácido Sulfâmico e Ácido Málico. Embalagem com 500g. VIRKON S 278,75 24.530,00

02 120 UN

Embalagem tripla proteção para envio de amostra biológica 
(UN3373). Caixa em papelão ondulado, ondas simples, 
junta de fechamento grampeada, contentor em EPS, saco 
poli bolha, disco absorvente, fita adesiva anti-umidade, 
dimensões: 286 X 206 X 250 mm.

IGHARAI 232,35 27.882,00

09 150 UN Lupa de bolso, corpo na cor preto, com iluminação de led 
e ampliação mínima de 45x. JAIXI 64,33 9.649,50

VALOR TOTAL 62.061,50

VALOR TOTAL: R$ 74.182,07

01. CONDIÇÕES GERAIS

1.1. Prazo de validade

a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III, 
do §3º, do art. 15, da Lei Federal 8.666/1993.

1.2. Do local e prazo de entrega

a) OS MATERIAIS DEVERÃO SER ENTREGUES NO SETOR 
DE ALMOXARIFADO, LOCALIZADO NA QUADRA ARSE 15 (ANTIGA 112 
SUL), RUA SR 03, LOTE 31, CEP: 77.020-172, PALMAS - TO, EM DIAS 
ÚTEIS, DAS 08H ÀS 11H30MIN E DAS 14H ÀS 17H30MIN.

b) O prazo para entrega do objeto deverá ser realizada em até 30 
(trinta) dias corridos, contados a partir da emissão da Nota de Empenho.

1.3. CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO:

a) O Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar a Nota de empenho, e/ou 
assinar o Termo Contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério 
da Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra 
motivo justificado.

b) O contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos 
créditos orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a 
utilização do quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

c) As aquisições ou contratações adicionais de que trata este 
artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na 
Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e para os Órgãos 
Participantes.

d) O total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
Órgãos Não Participantes que aderirem.
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e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de 
Registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
art. 22, do Decreto 6.081/2020.

f) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela 
Ata de Registro de Preços.

1.4. Condições de Pagamentos:

O pagamento do objeto ocorrerá em até 30 (trinta) dias úteis, 
contados após o recebimento definitivo do mesmo, junto com a nota 
fiscal ou fatura.

1.5. Das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de Registro de Preços, as empresas 
abaixo descritas, através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com a pregoeira e o Presidente da Agência de Defesa 
Agropecuária do Estado do Tocantins.

Palmas - TO, 25 de maio de 2022.

DORCELINA MARIA TEIXEIRA
Pregoeira

PAULO ANTÔNIO DE LIMA
Presidente

Empresas:

POSTERARI ASSESSORIA TÉCNICA EIRELI - EPP

R T COSTA FELICIANO - ME

ROSAMINAS SERVIÇO ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA - EPPSECRETARIA DA INFRAESTRUTURA, 
CIDADES E HABITAÇÃO

PORTARIA SEINF Nº 337, DE 09 DE JUNHO DE 2022.

O SECRETÁRIO DA INFRAESTRUTURA, CIDADES E 
HABITAÇÃO, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§1º, inciso IV, da Constituição do Estado, e pelo Ato nº 1.124 - DSG, de 
13 de maio de 2022 e Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o servidor IGOR GURGEL DINIZ, Gerente 
Geral de Administração, número funcional nº 1167972, para, sem prejuízo 
de suas atribuições, exercer a função de fiscal de contrato, e ALINE LIMA 
DE MORAES, Assistente Administrativo, número funcional nº 1095200, 
para, sem prejuízo de suas atribuições, exercer a função de suplente de 
fiscal de contrato, conforme segue:

CONTRATO PROCESSO CONTRATADO OBJETO DO CONTRATO

013/2022 2021/37000/000289 AR RP Certificação Digital Eireli
Aquisição de Certificado Digital para pessoa física, com prazo 
de validade de 3 (três) anos, para atender as necessidades 
desta Secretaria.

Art. 2º São atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinaram os 
incidentes verificados e o resultado das medidas, bem como informar 
por escrito à Secretaria da infraestrutura, Cidades e Habitação - SEINF, 
sobre tais eventos;

III - justificar ocorrências e promover o atendimento de diligência 
dos órgãos de Controle Interno e Externo;

IV - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

V - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
interno e externo;

VI - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados e/
ou recebimento dos materiais;

VII - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido contrato;

VIII - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 

de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 60 (sessenta) 
dias do final da vigência;

IX - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos do art. 69, da Lei 
Federal nº 8.666/93.

Art. 3º O Fiscal de que trata esta Portaria é responsável civil, 
penal e administrativamente pelos atos que praticar aplicando-lhe as 
disposições das Leis nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
e Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA INFRAESTRUTURA, 
CIDADE E HABITAÇÃO - SEINF, em Palmas - TO, aos 09 dias do mês 
de junho do ano de dois mil e vinte e dois.

MÁRCIO PINHEIRO RODRIGUES
Secretário da Infraestrutura, Cidades e Habitação

PORTARIA SEINF Nº 338, DE 09 DE JUNHO DE 2022.

O SECRETÁRIO DA INFRAESTRUTURA, CIDADES E 
HABITAÇÃO, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§1º, inciso IV, da Constituição do Estado, e pelo Ato nº 1.124 - DSG, de 
13 de maio de 2022 e Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o servidor IGOR GURGEL DINIZ, Gerente 
Geral de Administração, número funcional nº 1167972, para, sem prejuízo 
de suas atribuições, exercer a função de fiscal de contrato, e JORGE 
LUIZ DAL BEM CASTILHO FIALHO, Assistente Especializado II, número 
funcional nº 11759470, para, sem prejuízo de suas atribuições, exercer a 
função de suplente de fiscal de contrato, conforme segue:

CONTRATO PROCESSO CONTRATADO OBJETO DO CONTRATO

014/2022 2021/37000/000288 Palmas Chaves Serviços Eireli - Me Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de chaveiro

Art. 2º São atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinaram os 
incidentes verificados e o resultado das medidas, bem como informar 
por escrito à Secretaria da Infraestrutura, Cidades e Habitação - SEINF, 
sobre tais eventos;

III - justificar ocorrências e promover o atendimento de diligência 
dos órgãos de Controle Interno e Externo;

IV - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

V - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
interno e externo;

VI - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados e/
ou recebimento dos materiais;

VII - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido contrato;

VIII - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 60 (sessenta) 
dias do final da vigência;

IX - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos do art. 69, da Lei 
Federal nº 8.666/93.

Art. 3º O Fiscal de que trata esta Portaria é responsável civil, 
penal e administrativamente pelos atos que praticar aplicando-lhe as 
disposições das Leis nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
e Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA INFRAESTRUTURA, 
CIDADE E HABITAÇÃO - SEINF, em Palmas - TO, aos 09 dias do mês 
de junho do ano de dois mil e vinte e dois.

MÁRCIO PINHEIRO RODRIGUES
Secretário da Infraestrutura, Cidades e Habitação


